
ESTÀDO DÀ PÀRÀÍBÀ
PREE'EITI'RA MT]NIqIPÀT DE DUÀS ESTRÀDÀS

CENTRÀI" DE CONTRÀTÀçõE S MIJIíICIPÀÍS

TERMÔ DE RTFERÊNCIÀ

1.0. DO OBJETO
1.1. Conslitui objeto do pr:esente Termo de
especializada em sêr.vlÇos de gerênciamento e
(PEC) e treinamento profissional con os neÍúlros

PB, durante ô exerciclo financeiro de 2024.

Refêrência a pretensa: ContialaÇão de Empresa
manrrtenÇão do Prontuário Efetr:ônico do Cidadão
das ESF/ESB das UBS do Município de Duas EsLra{las

2.O
2.7
2.t

. JUSÍIFICÀTIVÀ

. Para a contrataÇâo:

.l. A contrataÇão âcima descrlta, que será processada nos têrmos dêste instrumênto,
êspêcificaÇões tócnlcas e informaÇões complementares que o acoapanham, quando for o casô,justifica-sei Pefa úecêssidade da devida êfêtivaÇão cie ser1.iÇo palra suprir demanda êspecifica -
CootrataÇào de Empresa êspeciaiizada em serviços dê gêrenciamento ê manutenÇão do prontuário
Eletrônico do Cidadão (PEC) ê treinamer'lto profissional ccm os membros das ESF/ESB das UBs do
Municipio dê Duas Estradas PB, duranLê o exercicio financeiro de 2A24 -, consideradê oportuna
e imprêscindível, bem como refêvante medida dê interêsse público; ê ainda, pela necessiclade de
desenvolvimento de âÇôes ccntinuaCas para a promoÇâo de atividades pertinêntes, visan.lô à
maximizaÇáo dos rêcLrrsos êm rêfaÇâo aos objetivos programados, observadas as diretrlzes e meaas
definidas oas ferrameÍrtas ,Ce planejameoto aprovadas.

3.0.DO SERVIÇO
3.1. As carâcleristicas e especificaÇões do objêto da referida contrataÇão são:
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6.2. Responsabilizar-se por tcdos os ônus e obrigaÇões concêlnêntes à legislação fiscal,
tribrltária e trabalhisLa, bem como por todas as dêspesas e cômpÍomissos assünidos,

erenciamento do Prontuário EfetróÊico do Cidadão (pEC)
rofissional com os Illerü)r.os das ESE/ESB das USBS do Municipio
manutenÇão (supoÍte técnlco) dos equipamentos destinados ao
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4.0. DO TR,ÀTÀ}ÍENTO DÍFSRENCIÀDO PÀRA ME,/EPP
4.1. Salienta-se que na rêfêrida contratação, será concêdido o lretamento diferenciaCo e
simpllficado para as Microemprêsas e Emprêsas dê Pêqueno Portê, nos têrmos das disposiÇôes
ccntidas nos Àrts. 4'1 e 48, da Lei Complementar no L23/2AA6, visto estar presente a exceção
prevista no inclso IV, do Àrt. 49, do mêsmo diploma legaf: LicilaÇão dispensável - À].t. i5, I,
oê ê Lede-ê- ilo 14.! j/ )..
4.2. No processo, portanto, deverá sera coôsiderado pieferencialmente apenas os fornecedores ou
executantes enquadrados como Micrcempresa, Empresa de Pequeno Porte e Equiparados, 4os tetnos
da legislaÇão vigerte.

5.0. DÀS OBRrêÀçõES DO COr{IRÀTÀ}fllE
5.1. Efetuar o pagamento reLativo a execuÇão dos serviÇos efêtivamenLe realizada, de acorado con
as respectivas cIáusufas do contiato;
5.2. Proporcionar_ ao Contratado todos os meios necessários parê a fiet execuÇão dos serviÇos
conLratados;
5.3. liotifrcar o Contl:atado sobre qualquei irrequfaridade enconlrada quanlo à qualidade dos
serviÇos, ê:<êrcêado a mais ampla e conplêta fiscafizaÇáo, o quê náo êxime o Contrêtêdo ce suas
rêsponsabilidades contratuai§ e Iêgais;
5.4. Deslgnar representantes com atribuiÇõês de Gestor e Eiscal Cêste conttatô, nos tet:nos da
nôrma vigente, especiafmente para acompanhar e fiscafizar a sua execuÇão, re spêcl il.ar.ênle ,

perlnitida a contrâtaÇão de têrceiros para assistência e subsídio de infornaÇÔes pêrtlnêntes a

essas atribuiÇões.

6.0. DÀS OBRrGÀÇôES DO CO!ÍIRATÀDO
{a.1. Executar devidamente os serviÇos descrilos no objeto supracitado, dentro dos mefhores
parâmetros dê quêfidade estêbefecidos para o ramo de atividade relaclonada ao obielo contreluaf,
con observânci.a aos p!azcs estipulados;

tíi-uLo/ pe!:ante seus fornecedores ôu terceiros em razão da êxecrlÇão do oL,jeto cont
6.3. Mantea preposto capacitado e idôneo, aceito pelo Contratante, quando da
contrato, qr-re o represente integralmente em todos os seus atos;
6. 4 . Permiilr e facilitar a fiscalizaÇáo do ConLratante devendo prestar os
esclarecimentos soficitados;
6.5. Sêr.á rêsponsáve1 pelcs clanos causados diretêmente ao Contratante ou a terceiros, de
de sua culpa ou dolo na execuÇão do contrato, não êxcfuindo ou reduzindo essa responsabi.
a fiscalizêÇão ou o acompanhamento pefo órgão interessado;

lidêde
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6.6. Nào cêder/ transferir ou subcontratar., no lodo ou êm parte, o objeto deste instrrrr,ento,
sem o conhecimento e a devida autorizaCão êxprêssa dô Conl,ratante;
6.7- llanter., clurante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigaÇões assumidas,
todas as condiÇões de habililaÇão ê qualificaÇão êxigidas no respectivo procêsso ficitatório,
apresentando ao Contratante os docuÍrentos necessários, sempre que solicitado.
b'8. Etêtuêr a êxecL1çãô dos serviços êm perfeitac condiÇões, conformê especificaçôcs, prazo elocal cônstantes no Termo dê Referência e seus ênexos.
6.9. Não será admitidâ a subcontrataÇão do cbjeto licitatório.
6.10. Rêparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no totêr ou empart,2, o objetô do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou iôcorreções resu.Ltantês
de sua exêcuÇão ou de materiais ne_Ia êmpregados.

7.0. DOS PRÀZOS E DÀ VIGÊNCIÀ
7.1' Os prazos nár.imcs de inlcio de etapas dê erecuÇão ê de concfusáo do objêlo da contrataÇâo,
que admite prorrôgaÇâo nas condiÇôes e hipóteses previstas na Lei 14.133,/21, estão abaixo
indicadcs e seráo considerados da assinatrlra do Contrato ôu êcÍuivalênte:
7.1.1.. Início: Imêdiato;
7.1.2. Conclusãoi 10 (dez) meses.'1.2. A vigência da presente contrataÇão será determinada: 1O (dez) mêses, considêtada .la data
dê asslnatura dô respectivo instrunento de ajuste; podendo ser prorroqadar nas hipóteses e oos
teimos dos Àrts, 105 a 114, da Lei 74.733/21,.

8.0. DO RP.à,JÚSTE DOS PREÇOS
8.1. O reajuste contratual podêrá
assinatura do contrato.
8.2. A Coirtratada deverá pleitêar
pena dê configuração de precltlsão

ocorrer após o prazo de 12 (dozê) meses, a partir da data da

o reajuste até a data da prorrogaÇão de prazo seguinte, sob
lógica.

8.3. Para o reajusle será aplicado
fornecido pelo IBGE,
8.4. ô reajuste do preÇo dêvêrá ser

o Índicê Naciôna1 de PreÇos ao Consumidôr Amplo - IPCA/

aprêsentado em Fatura/Nota fiscal cônplemêntar. Enquantc

Çoes
dades

náo divulgado o indicê corrêspondentê do mês em quê os serviÇos forem executados, o reajuste
será calculado dê acordo com o úftimo indice conhêcidô, cabendo a colreÇão dê cáIcuio quaodo
pubficado o indice deflnitivo.

9.0, DÀs coND:ÇõEs DE PàGÀMENIo
9.1. O paq:amento será efêtuado na Tesouraria do Contlatantê, mediante processô regu.lar, da
seguinte maneira: Para ocorrer no prazo de trinla dias, contados dc periodo de adiÍrpLemento.
9.2. À nota fiscal somente será aceita se nefa estiver discrininado detalhadamentê o objeto do
setviÇo prestado no período, devendo ainda estar acompanhada dos sêguintes docLmentos: certidãô
negativa de Débitos Tiabafhistas (CNDT); certificado de regularidade de EGTS-CRE; cêrtidão
negairivê de tributos municipais, estadua.is e federais.

10. O. DÀ QUÀrrFrCÀÇÀO TÉCNICÀ
13.1 A empresa licitante deverá apresêntar atêstado de capacídade irécnica, foioêcido por pessoa
juríd:Lca dê Dir,eitô Públ i-co ou de Direito Pri'/ado, comprovando ter aealizado atividade ccmpatíve1
e pertinente ao objetc da presente dispensa de licitaÇào.

11.0. DO CRrúRrO DE ÀCErrÀÇã.O DO OBJETO
11.1. Exêcutada a presente contrêtaÇão e observadas as condiÇões de adimpLemento das obiigaÇôes
pactuadas, os procêdimenlos e condiÇôes para recêbêr o sêu cbjeto pêLo Contratantê obedecêrào,
conforÍ.le o caso, às disposiÇões do Art. 140. dâ Lêi 14.133,/21..
|L.2. Pot se tratar dê serviÇo, a assinatufa do termo detalhado de recebimento provisório, sê
dará pelas paites, quando vêrificadô o cunprimento dês êxigrênclas de câráter técnico, até i5
(quinze) dias da comunicaÇào escrita do Contatado. No caso do termo detalhado de recêbimênto
definitivo, sêr:á emitido e assinatura pê1as partes, apenas após o decurso do pl:azo de observaÇão
ou vistorj.ar que comprove o atendimênto das exigências ccntratuais, não podendo esse prazo ser
supêrior a 90 (noventa) dias, satvo êm casos êxcepcionais, devidamente justificados.

12.0. DÀ GESTÀO E FrSCÀ],ÍZÀÇÃO DÀ EXECTTçÀô DO CONrRÀTO
12.1. À cestão do instrumento contratual sêaá dê compêtência do Gestor do contrato designado.
12,2. Ccmpetê ao Gêstor do Coritralo:
a) validar o relatórIo mensal rêsuftantre da pr.estaÇão dos sêrviÇcsi
b) Controlar administrativamente os aspectôs orÇamenlários e financeÍros inerentes à

execuÇão contratual no intuilo de que haja seu desdobramento de forma rêgular;
c) Àtestai a Nota dê Empenho;
d) Verificar as reguLaridadês flscais (Federal, Estaduaf e Municipaf) e tiabalhlsta dâ
conlratada;
e) Maoifestar-se sobre quaisquer solicitações da contr.atada, em especial aquê1as pertinentês
a valores do contrato ê prazos, submetêndo-os à autoridade competente;
0 ProDor à autoridade competente, de forma motivada e fundamentada e com base nas
da fiscaLizaÇão contrâtuaf, a abertura de processo administralivo parâ apfj-caÇào de
ao côôtratado, conforme prêvisto no contrato;
g) Administrar o processo dê aplÍcaÇão de penalidades rêgu.Iamentar.ês no editã1
licitatório e pactuadas no contrato;

roces s o
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h) Quandô da paoximidade do êncerramento da vigêflcia contaatual, consultar, em têmpo hábiI,
sobre o intêrêsse da renôvaÇão e. êm havendo, promovêx a respectiva prorrogaÇão;
i) Exêcutar Justificativa Técnica e Éstudo de Compatibilidadê do Preço que ênsêjarâô os
ajustês ê,/ou renovaÇão do contrato; e
j) Infornar à área requlsitante, êm prazo hábi.I/ quando prêvêr ou verificar necessidade de
modo promover acréscimos, suprêssôea e/ou outras â1teraçõês no objeto do contrato.
12.3. A fiscalizaÇão ê o acômpanhamêntô do cumprimento das obrigaÇõês decorrentes do contrato,
nos termos do ârtigo 117 da Lei n" 74.L33/21t será de competência do Fiscal do Contrato desiqnado.
12.4. Compete, alndâr ao fiscaf dêsignado o cr.rmp.imento das seguintes ôbrigaÇõês:
a) CuÍrpair e fazer cumprir as disposiÇôês regul-âmêntaxes do serviÇo e as cláusulas
constantes no instrr.mento contratual pactuado;
b) acompanhar ê fiscalizar as condiÇôes dê êxêcução do contrato de modo a fomentar seu
cr.mpri.nento na estrita legalidadê i
c) Registral todas as ocorxências qualitativas e/ou quantitativas, informando ao cêstox
do contrato sobrê infraçõês ê/ou discrepâncias que necêssitem d.ê ajustês r.!o pacto para tomada
de providências, quando o objeto não for cumprido ou não sup.ir a necêssidade tendo como diapasão
o Terno de Referência;
d) Efetuar a validaÇão dos subsislenas, notj.ficando a contratada sobre possiveis
incons i s tências ;
e) Avafiâr os resultados/objêtos êntregues;
0 Àtêstar a Nota Fiscal ê o relatório de prestaÇão dos serviÇos (quantidade, môdalidade
de lecet,iÍento dos documentos, tarifas dos serviços e demais informaÇôes quê sê fizerêm
necessárias);
g) Manter pemanente vigilância sobre as obrigaÇões da Contratada, definidas ôos
dispositivos contratuai-s fundamentalmente quanto à observância dos principios e precêitos
consubstanciados na Lei n' 8.666,/93 e suas altêraÇóes;
h) Rêcêbê! e êxôrlinar as critj.cas, sugestões e rêc1amaÇões dos usuários;
i) Relatar as ocorrências que exijam a cornunicaÇão às autoridadês de fiscafização, levando
ao conhêcimento dô poder público as irregularidades de quê tenha$ conhêcimento referentes ao
serviÇo prestado i
j) fntêrvir na prestaÇão do serviÇo, nos casos ê condiÇões prêvistos êm 1ei;
k) Zelar pela boa qualidade do sêrviÇo, rêcêber, apurar ê soLucionar quêixas ê reclamaÇões
dos usuários, que serão ciêntificados, êm até 30 (trinta) dias, das providências tonadas; e

l) Àcompanhar a evolução e tendência das demandas pelos serviÇos regulados, controlados e
fiscalizados naa árêas de1êgadas a têrcêiros, públicos ou privados, visando identificar e
antecipar necessidades de investimentos para expansâo.
12.5 DA EISCA],IZÀÇÃO E DO RXCEBI}4ENTO DO OBJETO:
a) O objêto do presente contrato será recêbido:
a1) provisoriamente, no ato da êntrêga, paxa verificar se está de acordo com o exigido, e êm

caso negativo, a contratada deverá efêtuar as devidâs correÇõe§ imediataroentê; ê,
a2) de finitivamênte, após o paganento, mediante têrmo detalhado quê complovê o atendimênto do
contrato.
12.6 A fiscalizaÇâo dê que trata este item náo êxclui Írem reduz a responsabil idadê da Contratada,
inclusive perante te.ceiros, por qualquer irregularidade, ainda quê resultantê de impêrfêiÇôes
técnicas ou vicios redibitórios, e, na ocorrênciâ dêsta, não implica êm colresponsabilidade da
AdministraÇão ou dê sêus agentes e prêpostos. de conformidade com o art. 120 da Lei no 14.133,
de 2021 .

13.0. DÀS SÀNÇõE§ ÀDMrNrgrBÀrrsÀS
13-1. O Contr:atado será responsabi lizado admin.istratj"vamente, f,acuftada a defesa no prazo legaf
do interessado, pefas infraÇões previstas no Art. 155. da Ler t4.L33/21 e serão aplicadas, oa
forna, côndiÇõês, rêgras, prazos ê procedimentos dêfioidos nos Arts. 156 a 163, do mêsmo diploma
lega1, as seguintes sanÇões: a - advertência aplieada êxcfusivamênte pêla infraÇão administrativa
de d.ar causa à inexecuÇão parcial do co$trato, quando não sê justificar a inposiÇão de pênalidade
mais grave; b - mufta de nora dê O,5t (zêio virgula cinco por cênto) aplicada §obrê o valor do
côntrato, por di.a dê atraso injust.ificado a execuÇão do objeto da contralaÇãot c - mufta de
108 (dez por cênto) sobte o valor do contrato por quafquer das infxaçóes admi.nistrativas
previstas no referido Àrt. 155, d - impedimêato de licitar e colltatar no âÍÍibito da ÀdministraÇão
púlf,lica direta e indirêta dc, ente fêdêrativo que tivel aplicado a sanÇão, pelo prazo de dois
anos, apl icada aÔ
TV, V, VI ê VII do caput do

rêsponsáve1 pêtas infraÇÔes administratiwas previstas nos incisos II, 1II,
referido Art. 155, quando não se justifícar a lmposiÇão de penalidade

mais grave; e - declaraÇâo de inidoneidade para licitar ou
Púb1ica dirêta ê indireta dê todos

IV, V, VI ê VII do caput do mesmo artigo quê ju§tlifiquem a

contratar no ârüito da Administ.aÇão

responsávêl pêIas infraÇôês administrativas prêvistas nos incisos VIII, Ix, X, xI ê XIT dÔ caput
do referido Àrt. 155, bêm como pelas infraÇões administrativas previstas nos incisos II, ÍÍI,

os entes fedêrativos, pelo prazo de cinco anos, aplicadâ ao

imposiÇão de penalidade mais gravê
quê a sanÇão refer:ida oo § 4" do refêrido Àrt. 156, f - aplícaÇão cumulada de
pre\ristas na Le j- 14.133/21.
13-2. sê o valor da multa ou indênizaçáo devida não for recolhido no prazo dê

que o Contratado vier a fazer jus, acre§cido de juros rroratórios de 1* (um por
ou, quando for o caso, cobrado judj-ciêlmente.

outras sanÇô

15 d sa
comunicação ao Contratado, sêrá automaticamente dêscontado da primeira parcela do

1rI. O. DÀ COMPÉNSâÇãO FIIIÀNCETRÀ

cento

a
to a
mês.
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14.1. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instr.unento, e dêsde que o
Contralacio nâo tenha concorrido de algr.ma forna para o atraso, será admitida a. compensdÇào
fioanceira, dêvida dêsde a data limite fixada para o pagamento até a dala correspondente ao
efetivo pagamento da parcela. Os encargos mor.atórios devidos em razão do atraso no pagamei:to
serão calculados com utilizaÇão da seguinte fórmufa: EM: N x VP x I, ondê: EM: encargos
aoratórios; N : nú'nêro de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamentoi
VP - valor da parcela a sêr pâga; ê T = indice de compênsaÇão financeira, assim apurado: I:
(Tx: 100) - 365, sendo Tx = pêrcêÊtuaL do IPCA IBGE acumulado nos últimos doze mêses ou, na
sua fal]'a, um novo indice adolaCo pêlo Govêrno Fêderal quê ô subslituâ. Na hipôtesê do referiCo
índlce êstâbêlêcido para a compensaÇão financeira veôha a ser êxlinto ou de qualquer fo!.llla nào
possa mais sêr utilizado, será adctadô, em subsLituiçãc. o quê vier a ser: determinado pefa
leqislaÇão entào em vigor.

(
Du trada _ PB,

1S ar 1 as
Agentê dê Planej amento

dê Fêvereiro de 2024

if
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IERMO DE RETEBÊNCIA - ÀI'ROVÀÇÃO

OBJETO: Côntreteçãô dê Emprêsa especializada em selvlÇos de gerenciamento e manutenÇâo do
Prontuáric Efêtrônico do Cldâdão (PEC) e treinamento prôfissional com os mêmbros das ESF/ESS
das UBS do Município dê Duas Eslradês pB, durênte o exercício financeiro de 2A24.

ESTÀDO DÀ PÀRAIBÀ
PREIEITÜNÀ MUNICÍPÀI, DE DUÀS ESTRADÀS

GÀBTNEEE DÀ PRXEEITÀ

em tefa aprôvadô

Art. 6", XXlII, da

1 . O , DO [ERT'.íO DE REETRÊNCIÀ
1.1. O rêfêrido Terno de Referência aprêsenta os elemêntos nêcessár1os e suficientes,
níve1 de pr:ecisáo adequados, para a caracterizaÇão do objeto da contrataÇâo pretendrda, de
a melhon atender aos lnteresses e as n,âcessidêdes da ÀdministraÇão, representada pela
estrutura organizacionaf .

2.L.
DA ÀPROVAçÀO
fica o Têrmo de Rêfêrênciâ

modo
sua

na forma como se apresenta.

Lei 74.733/21Têttoo dê Rêferência aprowado

À elaboraÇão.io termo de referência,
elementos necessários e suficientes,
ia licitaÇâo.

a partir dos estudos técnicos preli1niôalês, dêve conter os
com nível de precisâo adequado, para caracterlzar c ob]e1'o

Duas Est radas PB, O Fevereiio de 2424.

Joyce Renally Eelix Nunes de Eigueiredc
Pref e i lra

ttArt- 6" PdÍd os fins destá Iêi. corsjdeid se:'l
(...)
XXIII terno de referênciai docurrrento necessárjo pára
a coitrataÇão de bens e serviÇos, que deve conter os
seEu1,!tes parámearos ê elementos descritivaÍi: "
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